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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO

GABINETE DO VEREADOR ZEZINHO DO CAMINHÃO

AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

Referente: PROJETO DE LEI MUNICIPAL
Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando-o, com habitual respeito, sirvo-me do presente, para REQUERER – EM REGIME DE URGÊNCIA - na forma regimental, depois de observadas as formalidades legais, seja submetido ao Douto Plenário desta Egrégia Casa Legislativa, a seguinte proposição:
PROJETO DE LEI MUNICIPAL
“ALTERA A LEI MUNICIPAL N° 2.587/1993, QUE AUTORIZA A CONCEÇÃO DAS RODOVIÁRIAS INTEMUNICIPAIS – NORTE E SUL - E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”
Art. 1° - Cria o §4° do artigo 1° da Lei Municipal n° 2.587/1993 que terá a seguinte redação:
“Art. 1° (…)

(…)

§4° - Todos os ônibus das linhas intermunicipais passarão, obrigatoriamente, pelas rodoviárias NORTE e SUL, de acordo com este artigo, podendo, contudo, embarcar ou desembarcar passageiros em outros pontos, sendo proibido ao Município legislar sobre o tema quando se tratar de rodovias estaduais”
Art. 2º – Esta Lei Municipal entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Sala Jean Bazet, 25 de maio de 2015.

José Sebastião Rabello
(Zezinho do Caminhão)

Vereador

JUSTIFICATIVA
O presente PROJETO DE LEI MUNICIPAL que versa sobre a “ALTERA A LEI MUNICIPAL N° 2.587/1993, QUE AUTORIZA A CONCEÇÃO DAS RODOVIÁRIAS INTEMUNICIPAIS – NORTE E SUL - E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, tem por objetivo garantir que todos os ônibus intermunicipais passem, obrigatoriamente, pela rodoviária, mas que possam também, embarcar e desembarcar passageiros em outros pontos.

No que concerne a vedação do município de legislar sobre o tema quando se tratar de rodovias estaduais, visa cumprir os preceitos contido na Constituição do Estado do Rio de Janeiro, que em seu art. 242, §3°, trás a competência do Estado de legislar sobre o transporte de passageiros intermunicipais.
Art. 242 - Compete ao Estado organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse estadual, metropolitano ou microrregional, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial.

(…)
§ 3º - O planejamento e as condições de operação dos serviços de transporte de passageiros, com itinerários intermunicipais, são atribuição do Estado, na forma da lei.
Importante destacar que, tramita na Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro, Projeto de Lei n° 397/2015, de Autoria do Deputado Estadual Wanderson Nogueira e Luiz Martins, visando regulamentar o §3° do artigo n° 242 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro que versa sobre o transporte intermunicipal de passageiros, frisando a competência do Estado na matéria em debate. 

Podemos ainda frisar a competência privativa da União, em matéria de transporte, refere-se ao nível nacional (art. 22, inc. XI, CF). Note que a União detém a competência administrativa de explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros (art. 21, XX, “e”, CF).
Assim, é possível concluir:
· Transporte urbano – deve ser regulado por lei municipal – interesse local (art. 30, inc. I).
· Transporte intermunicipal – competência do Estado (residual). A União disciplina a política nacional de transporte (art. 22, inc. IX) e o Município legisla sobre o interesse local. Logo, o remanescente é do Estado.
Desta feita, aos Municípios, nos termos do inciso I, do artigo 30, da Lei Maior, cabe dispor sobre assuntos de interesse local:
“Art. 30 - Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;"
Neste sentido, a Constituinte de 1988 preferiu substituir a tradicional cláusula do peculiar interesse, configurada nas Constituições anteriores, pelo interesse local, sem, contudo, inovar no seu conteúdo, havendo novidade, tão somente, na locução.

Assim, interesse local não é outra coisa senão aquele que prepondera, que sobressai, quando confrontado com o do Estado-membro ou com o da União.

Por amor ao tema, vale citar a precisa lição do saudoso professor Hely Lopes Meirelles, em sua obra Direito Municipal Brasileiro, 6ª ed., atualizada por Izabel Camargo Lopes Monteiro e Yara Darcy Police Monteiro, 1993, Malheiros, p. 98, trás o entendimento sobre Interesse Local:
"Interesse local não é interesse exclusivo do Município; não é interesse privativo da localidade; não é interesse único dos municípios. Se se exigisse essa exclusividade, essa privatividade, essa unicidade, bem reduzido ficaria o âmbito da Administração local, aniquilando-se a autonomia de que faz praça a Constituição. Mesmo porque não há interesse municipal que não o seja reflexamente da União e do Estado-membro, como, também, não há interesse regional ou nacional que não ressoe nos Municípios, como partes integrantes da Federação brasileira. O que define e caracteriza o 'interesse local', inscrito como dogma constitucional, é a predominância do interesse do Município sobre o do Estado ou da União" (grifos originais).
No mesmo sentido, manifestou-se o ilustre constitucionalista Michel Temer, assegurando em seu livro Elementos de Direito Constitucional, 13ª ed., revista e atualizada, São Paulo, Malheiros, 1997, p. 106:
"Doutrina e jurisprudência, ao tempo da Constituição anterior, se pacificaram no dizerem que é de peculiar interesse aquele em que predomina o do Município no confronto com os interesses do Estado e da União. Peculiar interesse significa interesse predominante. Interesse local é expressão idêntica a peculiar interesse" (grifos originais).
Mediante exposto, considerando o compromisso que assumimos em zelar pelo direito da população, ou seja, pelo interesse local, é que submeto, observadas as formalidades regimentais, aos nobres vereadores à apreciação do presente Projeto de Lei Municipal.

Sala Jean Bazet, 25 de maio de 2015.

José Sebastião Rabello
(Zezinho do Caminhão)

Vereador
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